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LEI Nº 6.404, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1976 

* Ver Medida Provisória nº 892, de 5 de agosto de 2019 
 

 

Dispõe sobre as sociedades por ações.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO V 

DEBÊNTURES 

....................................................................................................................................................... 

  

Seção II  

Espécies  
 

Art. 58. A debênture poderá, conforme dispuser a escritura de emissão, ter 

garantia real ou garantia flutuante, não gozar de preferência ou ser subordinada aos demais 

credores da companhia.  

§ 1º A garantia flutuante assegura à debênture privilégio geral sobre o ativo da 

companhia, mas não impede a negociação dos bens que compõem esse ativo.  

§ 2º As garantias poderão ser constituídas cumulativamente.  

§ 3º As debêntures com garantia flutuante de nova emissão são preferidas pelas de 

emissão ou emissões anteriores, e a prioridade se estabelece pela data da inscrição da escritura 

de emissão; mas dentro da mesma emissão, as séries concorrem em igualdade.  

§ 4º A debênture que não gozar de garantia poderá conter cláusula de 

subordinação aos credores quirografários, preferindo apenas aos acionistas no ativo 

remanescente, se houver, em caso de liquidação da companhia.  

§ 5º A obrigação de não alienar ou onerar bem imóvel ou outro bem sujeito a 

registro de propriedade, assumida pela companhia na escritura de emissão, é oponível a 

terceiros, desde que averbada no competente registro.  

§ 6º As debêntures emitidas por companhia integrante de grupo de sociedades 

(artigo 265) poderão ter garantia flutuante do ativo de 2 (duas) ou mais sociedades do grupo.  

 

Seção III 

Criação e Emissão 
 

Competência  
 

Art. 59. A deliberação sobre emissão de debêntures é da competência privativa da 

assembléia-geral, que deverá fixar, observado o que a respeito dispuser o estatuto:  

I - o valor da emissão ou os critérios de determinação do seu limite, e a sua 

divisão em séries, se for o caso;  

II - o número e o valor nominal das debêntures;  

III - as garantias reais ou a garantia flutuante, se houver;  
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IV - as condições da correção monetária, se houver;  

V - a conversibilidade ou não em ações e as condições a serem observadas na 

conversão;  

VI - a época e as condições de vencimento, amortização ou resgate;  

VII - a época e as condições do pagamento dos juros, da participação nos lucros e 

do prêmio de reembolso, se houver;  

VIII - o modo de subscrição ou colocação, e o tipo das debêntures.  

§ 1º Na companhia aberta, o conselho de administração pode deliberar sobre a 

emissão de debêntures não conversíveis em ações, salvo disposição estatutária em contrário. 

(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.431, de 24/6/2011) 

§ 2º O estatuto da companhia aberta poderá autorizar o conselho de administração 

a, dentro dos limites do capital autorizado, deliberar sobre a emissão de debêntures 

conversíveis em ações, especificando o limite do aumento de capital decorrente da conversão 

das debêntures, em valor do capital social ou em número de ações, e as espécies e classes das 

ações que poderão ser emitidas. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.431, de 

24/6/2011) 

§ 3º A assembleia geral pode deliberar que a emissão terá valor e número de série 

indeterminados, dentro dos limites por ela fixados. (Parágrafo com redação dada pela 

Medida Provisória nº 517, de 30/12/2010, convertida na Lei nº 12.431, de 24/6/2011) 

§ 4º Nos casos não previstos nos §§ 1º e 2º, a assembleia geral pode delegar ao 

conselho de administração a deliberação sobre as condições de que tratam os incisos VI a VIII 

do caput e sobre a oportunidade da emissão. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.431, de 

24/6/2011) 

 

Limite de Emissão  
 

Art. 60. (Revogado pela Medida Provisória nº 517, de 30/12/2010, convertida na 

Lei nº 12.431, de 24/6/2011) 

 

Escritura de Emissão  
 

Art. 61. A companhia fará constar da escritura de emissão os direitos conferidos 

pelas debêntures, suas garantias e demais cláusulas ou condições.  

§ 1º A escritura de emissão, por instrumento público ou particular, de debêntures 

distribuídas ou admitidas à negociação no mercado, terá obrigatoriamente a intervenção de 

agente fiduciário dos debenturistas (artigos 66 a 70).  

 

§ 2º Cada nova série da mesma emissão será objeto de aditamento à respectiva 

escritura.  

§ 3º A Comissão de Valores Mobiliários poderá aprovar padrões de cláusulas e 

condições que devam ser adotados nas escrituras de emissão de debêntures destinadas à 

negociação em bolsa ou no mercado de balcão, e recusar a admissão ao mercado da emissão 

que não satisfaça a esses padrões.  

 

Registro  
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Art. 62. Nenhuma emissão de debêntures será feita sem que tenham sido 

satisfeitos os seguintes requisitos: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 10.303, 

de 31/10/2001) 

I - arquivamento, no registro do comércio, e publicação da ata da assembléia-

geral, ou do conselho de administração, que deliberou sobre a emissão; (Inciso com redação 

dada pela Lei nº 10.303, de 31/10/2001) 

II - inscrição da escritura de emissão no registro do comércio; (Inciso com 

redação dada pela Lei nº 10.303, de 31/10/2001) 

III - constituição das garantias reais, se for o caso. 

§ 1º Os administradores da companhia respondem pelas perdas e danos causados à 

companhia ou a terceiros por infração deste artigo.  

§ 2º O agente fiduciário e qualquer debenturista poderão promover os registros 

requeridos neste artigo e sanar as lacunas e irregularidades porventura existentes nos registros 

promovidos pelos administradores da companhia; neste caso, o oficial do registro notificará a 

administração da companhia para que lhe forneça as indicações e documentos necessários.  

§ 3º Os aditamentos à escritura de emissão serão averbados nos mesmos registros.  

§ 4º Os registros do comércio manterão livro especial para inscrição das emissões 

de debêntures, no qual serão anotadas as condições essenciais de cada emissão. (Parágrafo 

com redação dada pela Lei nº 10.303, de 31/10/2001) 

 

Seção IV  

Forma, Propriedade, Circulação e Ônus  
 

Art. 63. As debêntures serão nominativas, aplicando-se, no que couber, o disposto 

nas Seções V a VII do Capítulo III. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 9.457, 

de 5/5/1997 

§ 1º As debêntures podem ser objeto de depósito com emissão de certificado, nos 

termos do art. 43. (Parágrafo único transformado em § 1º pela Lei nº 10.303, de 31/10/2001) 

§ 2º A escritura de emissão pode estabelecer que as debêntures sejam mantidas em 

contas de custódia, em nome de seus titulares, na instituição que designar, sem emissão de 

certificados, aplicando-se, no que couber, o disposto no art. 41. (Parágrafo acrescido pela Lei 

n. 10.303, de 31/10/2001) 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção IX 

Emissão de Debêntures no Estrangeiro 
 

Art. 73. Somente com a prévia aprovação do Banco Central do Brasil as 

companhias brasileiras poderão emitir debêntures no exterior com garantia real ou flutuante 

de bens situados no País.  

§ 1º Os credores por obrigações contraídas no Brasil terão preferência sobre os 

créditos por debêntures emitidas no exterior por companhias estrangeiras autorizadas a 

funcionar no País, salvo se a emissão tiver sido previamente autorizada pelo Banco Central do 

Brasil e o seu produto aplicado em estabelecimento situado no território nacional.  

§ 2º Em qualquer caso, somente poderão ser remetidos para o exterior o principal 

e os encargos de debêntures registradas no Banco Central do Brasil.  
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§ 3º A emissão de debêntures no estrangeiro, além de observar os requisitos do 

artigo 62, requer a inscrição, no registro de imóveis, do local da sede ou do estabelecimento, 

dos demais documentos exigidos pelas leis do lugar da emissão, autenticadas de acordo com a 

lei aplicável, legalizadas pelo consulado brasileiro no exterior e acompanhados de tradução 

em vernáculo, feita por tradutor público juramentado; e, no caso de companhia estrangeira, o 

arquivamento no registro do comércio e publicação do ato que, de acordo com o estatuto 

social e a lei do local da sede, tenha autorizado a emissão.  

§ 4º A negociação, no mercado de capitais do Brasil, de debêntures emitidas no 

estrangeiro, depende de prévia autorização da Comissão de Valores Mobiliários.  

 

Seção X 

Extinção 

 

Art. 74. A companhia emissora fará, nos livros próprios, as anotações referentes à 

extinção das debêntures, e manterá arquivados, pelo prazo de 5 (cinco) anos, juntamente com 

os documentos relativos à extinção, os certificados cancelados ou os recibos dos titulares das 

contas das debêntures escriturais.  

§ 1º Se a emissão tiver agente fiduciário, caberá a este fiscalizar o cancelamento 

dos certificados.  

§ 2º.Os administradores da companhia responderão solidariamente pelas perdas e 

danos decorrentes da infração do disposto neste artigo.  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO VIII 

FORMALIDADES COMPLEMENTARES DA CONSTITUIÇÃO, 

....................................................................................................................................................... 

 

Publicação e Transferência de Bens 

 

Art. 98. Arquivados os documentos relativos à constituição da companhia, os seus 

administradores providenciarão, nos 30 (trinta) dias subseqüentes, a publicação deles, bem 

como a de certidão do arquivamento, em órgão oficial do local de sua sede.  

§ 1°. Um exemplar do órgão oficial deverá ser arquivado no registro do comércio.  

§ 2º A certidão dos atos constitutivos da companhia, passada pelo registro do 

comércio em que foram arquivados, será o documento hábil para a transferência, por 

transcrição no registro público competente, dos bens com que o subscritor tiver contribuído 

para a formação do capital social (artigo 8º, § 2º).  

§ 3º A ata da assembléia-geral que aprovar a incorporação deverá identificar o 

bem com precisão, mas poderá descrevê-lo sumariamente, desde que seja suplementada por 

declaração, assinada pelo subscritor, contendo todos os elementos necessários para a 

transcrição no registro público.  

 

Responsabilidade dos Primeiros Administradores  
 

Art. 99. Os primeiros administradores são solidariamente responsáveis perante a 

companhia pelos prejuízos causados pela demora no cumprimento das formalidades 

complementares à sua constituição.  
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Parágrafo único. A companhia não responde pelos atos ou operações praticados 

pelos primeiros administradores antes de cumpridas as formalidades de constituição, mas a 

assembléia-geral poderá deliberar em contrário.  

...................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO X 

ACIONISTAS 

...................................................................................................................................................... 

 

Seção III 

Direito de Voto 

...................................................................................................................................................... 

 

Abuso do Direito de Voto e Conflito de Interesses 
 

Art. 115. O acionista deve exercer o direito a voto no interesse da companhia; 

considerar-se-á abusivo o voto exercido com o fim de causar dano à companhia ou a outros 

acionistas, ou de obter, para si ou para outrem, vantagem a que não faz jus e de que resulte, ou 

possa resultar, prejuízo para a companhia ou para outros acionistas. (“Caput” do artigo com 

redação dada pela Lei nº 10.303, de 31/10/2001) 

§ 1º O acionista não poderá votar nas deliberações da assembléia-geral relativas 

ao laudo de avaliação de bens com que concorrer para a formação do capital social e à 

aprovação de suas contas como administrador, nem em quaisquer outras que puderem 

beneficiá-lo de modo particular, ou em que tiver interesse conflitante com o da companhia.  

§ 2º Se todos os subscritores forem condôminos de bem com que concorreram 

para a formação do capital social, poderão aprovar o laudo, sem prejuízo da responsabilidade 

de que trata o § 6º do artigo 8º.  

§ 3º O acionista responde pelos danos causados pelo exercício abusivo do direito 

de voto, ainda que seu voto não haja prevalecido.  

§ 4º A deliberação tomada em decorrência do voto de acionista que tem interesse 

conflitante com o da companhia é anulável; o acionista responderá pelos danos causados e 

será obrigado a transferir para a companhia as vantagens que tiver auferido.  

§ 5º (VETADO na Lei nº 10.303, de 31/10/2001) 

§ 6º (VETADO na Lei nº 10.303, de 31/10/2001) 

§ 7º (VETADO na Lei nº 10.303, de 31/10/2001) 

§ 8º (VETADO na Lei nº 10.303, de 31/10/2001) 

§ 9º (VETADO na Lei nº 10.303, de 31/10/2001) 

§ 10. (VETADO na Lei nº 10.303, de 31/10/2001) 

 

Seção IV 

Acionista Controlador 

 

Deveres 

 

Art. 116. Entende-se por acionista controlador a pessoa, natural ou jurídica, ou o 

grupo de pessoas vinculadas por acordo de voto, ou sob controle comum, que:  
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a) é titular de direitos de sócio que lhe assegurem, de modo permanente, a maioria 

dos votos nas deliberações da assembléia-geral e o poder de eleger a maioria dos 

administradores da companhia; e  

b) usa efetivamente seu poder para dirigir as atividades sociais e orientar o 

funcionamento dos órgãos da companhia.  

Parágrafo único. O acionista controlador deve usar o poder com o fim de fazer a 

companhia realizar o seu objeto e cumprir sua função social, e tem deveres e 

responsabilidades para com os demais acionistas da empresa, os que nela trabalham e para 

com a comunidade em que atua, cujos direitos e interesses deve lealmente respeitar e atender. 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO XXV 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 289. As publicações ordenadas pela presente lei serão feitas no órgão oficial 

da União ou do Estado ou do Distrito Federal, conforme o lugar em que esteja situada a sede 

da companhia, e em outro jornal de grande circulação editado na localidade em que está 

situada a sede da companhia. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 9.457, de 

5/5/1997)  (Vide Lei nº 13.818, de 24/4/2019, em vigor em 1º/1/2022) 

§ 1º A Comissão de Valores Mobiliários poderá determinar que as publicações 

ordenadas por esta lei sejam feitas, também, em jornal de grande circulação nas localidades 

em que os valores mobiliários da companhia sejam negociados em bolsa ou em mercado de 

balcão, ou disseminadas por algum outro meio que assegure sua ampla divulgação e imediato 

acesso às informações. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 9.457, de 5/5/1997) 

§ 2º Se no lugar em que estiver situada a sede da companhia não for editado 

jornal, a publicação se fará em órgão de grande circulação local.  

§ 3º A companhia deve fazer as publicações previstas nesta Lei sempre no mesmo 

jornal, e qualquer mudança deverá ser precedida de aviso aos acionistas no extrato da ata da 

assembléia-geral ordinária.  

§ 4º O disposto no final do § 3º não se aplica à eventual publicação de atas ou 

balanços em outros jornais.  

§ 5º Todas as publicações ordenadas nesta Lei deverão ser arquivadas no registro 

do comércio.  

§ 6º As publicações do balanço e da demonstração de lucros e perdas poderão ser 

feitas adotando-se como expressão monetária o milhar de reais. (Parágrafo com redação dada 

pela Lei nº 9.457, de 5/5/1997) 

§ 7º Sem prejuízo do disposto no caput deste artigo, as companhias abertas 

poderão, ainda, disponibilizar as referidas publicações pela rede mundial de computadores. 

(Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.303, de 31/10/2001) 

 

Art. 289-A. (VETADO na Lei nº 12.431, de 24/6/2011) 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO XXV 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

....................................................................................................................................................... 
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Art. 294. A companhia fechada que tiver menos de 20 (vinte) acionistas, com 

patrimônio líquido de até R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), poderá: (“Caput” do 

artigo com redação dada pela Lei nº 13.818, de 24/4/2019) 

I - convocar assembléia-geral por anúncio entregue a todos os acionistas, contra-

recibo, com a antecedência prevista no artigo 124; e  

II - deixar de publicar os documentos de que trata o artigo 133, desde que sejam, 

por cópias autenticadas, arquivados no registro de comércio juntamente com a ata da 

assembléia que sobre eles deliberar.  

§ 1º A companhia deverá guardar os recibos de entrega dos anúncios de 

convocação e arquivar no registro de comércio, juntamente com a ata da assembléia, cópia 

autenticada dos mesmos.  

§ 2º Nas companhias de que trata este artigo, o pagamento da participação dos 

administradores poderá ser feito sem observância do disposto no § 2º do artigo 152, desde que 

aprovada pela unanimidade dos acionistas. 3º O disposto neste artigo não se aplica à 

companhia controladora de grupo de sociedade, ou a ela filiadas.  

 

CAPÍTULO XXVI 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

 

Art. 295. A presente Lei entrará em vigor 60 (sessenta) dias após a sua publicação, 

aplicando-se, todavia, a partir da data da publicação, às companhias que se constituírem.  

§ 1º O disposto neste artigo não se aplica às disposições sobre:  

a) elaboração das demonstrações financeiras, que serão observadas pelas 

companhias existentes a partir do exercício social que se iniciar após 1º de janeiro de 1978;   

b) a apresentação, nas demonstrações financeiras, de valores do exercício anterior 

(artigo 176, § 1º), que será obrigatória a partir do balanço do exercício social subseqüente ao 

referido na alínea anterior;   

c) elaboração e publicação de demonstrações financeiras consolidadas, que 

somente serão obrigatórias para os exercícios iniciados a partir de 1º de janeiro de 1978.   

§ 2º A participação dos administradores nos lucros sociais continuará a regular-se 

pelas disposições legais e estatutárias em vigor, aplicando-se o disposto nos §§ 1º e 2º do 

artigo 152 a partir do exercício social que se iniciar no curso do ano de 1977.  

§ 3º A restrição ao direito de voto das ações ao portador (artigo 112) só vigorará a 

partir de 1 (um) ano a contar da data em que esta Lei entrar em vigor.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2019/lei-13818-24-abril-2019-788013-publicacaooriginal-157800-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2019/lei-13818-24-abril-2019-788013-publicacaooriginal-157800-pl.html
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LEI Nº 13.818, DE 24 DE ABRIL DE 2019 

* Ver Medida Provisória nº 892, de 5 de agosto de 2019 
 

 

Altera a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 

1976 (Lei das Sociedades Anônimas), para 

dispor sobre as publicações obrigatórias e 

ampliar para R$ 10.000.000,00 (dez milhões 

de reais) o valor máximo admitido de 

patrimônio líquido para que a sociedade 

anônima de capital fechado faça jus ao regime 

simplificado de publicidade de atos 

societários.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º O caput do art. 289 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (Lei das 

Sociedades Anônimas), passa a vigorar com a seguinte redação:  

 

"Art. 289. As publicações ordenadas por esta Lei obedecerão às seguintes 

condições:  

I - deverão ser efetuadas em jornal de grande circulação editado na 

localidade em que esteja situada a sede da companhia, de forma resumida e 

com divulgação simultânea da íntegra dos documentos na página do mesmo 

jornal na internet, que deverá providenciar certificação digital da 

autenticidade dos documentos mantidos na página própria emitida por 

autoridade certificadora credenciada no âmbito da Infraestrutura de Chaves 

Públicas Brasileiras (ICP-Brasil);  

II - no caso de demonstrações financeiras, a publicação de forma resumida 

deverá conter, no mínimo, em comparação com os dados do exercício social 

anterior, informações ou valores globais relativos a cada grupo e a 

respectiva classificação de contas ou registros, assim como extratos das 

informações relevantes contempladas nas notas explicativas e nos pareceres 

dos auditores independentes e do conselho fiscal, se houver. 

.................................................................................................................." 

(NR) 

 

Art. 2º O caput do art. 294 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (Lei das 

Sociedades Anônimas), passa a vigorar com a seguinte redação:  

 

"Art. 294. A companhia fechada que tiver menos de 20 (vinte) acionistas, 

com patrimônio líquido de até R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), 

poderá:  

..............................................................................................................." (NR) 
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Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, à exceção do art. 1º, que 

entra em vigor em 1º de janeiro de 2022. 

 

Brasília, 24 de abril de 2019; 198º da Independência e 131º da República.  

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Paulo Guedes 
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LEI Nº 13.043, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2014 

* Ver Medida Provisória nº 892, de 5 de agosto de 2019 
 

 

Dispõe sobre os fundos de índice de renda 

fixa, sobre a responsabilidade tributária na 

integralização de cotas de fundos ou clubes de 

investimento por meio da entrega de ativos 

financeiros, sobre a tributação das operações 

de empréstimos de ativos financeiros e sobre a 

isenção de imposto sobre a renda na alienação 

de ações de empresas pequenas e médias; 

prorroga o prazo de que trata a Lei nº 12.431, 

de 24 de junho de 2011; altera as Leis nºs 

10.179, de 6 de fevereiro de 2001, 12.431, de 

24 de junho de 2011, 9.718, de 27 de 

novembro de 1998, 10.637, de 30 de dezembro 

de 2002, 10.833, de 29 de dezembro de 2003, 

12.996, de 18 de junho de 2014, 11.941, de 27 

de maio de 2009, 12.249, de 11 de junho de 

2010, 10.522, de 19 de julho de 2002, 12.546, 

de 14 de dezembro de 2011, 11.774, de 17 de 

setembro de 2008, 12.350, de 20 de dezembro 

de 2010, 9.430, de 27 de dezembro de 1996, 

11.977, de 7 de julho de 2009, 12.409, de 25 

de maio de 2011, 5.895, de 19 de junho de 

1973, 11.948, de 16 de junho de 2009, 12.380, 

de 10 de janeiro de 2011, 12.087, de 11 de 

novembro de 2009, 12.712, de 30 de agosto de 

2012, 12.096, de 24 de novembro de 2009, 

11.079, de 30 de dezembro de 2004, 11.488, 

de 15 de junho de 2007, 6.830, de 22 de 

setembro de 1980, 9.532, de 10 de dezembro 

de 1997, 11.196, de 21 de novembro de 2005, 

10.147, de 21 de dezembro de 2000, 12.860, 

de 11 de setembro de 2013, 9.393, de 19 de 

dezembro de 1996, 9.250, de 26 de dezembro 

de 1995, 12.598, de 21 de março de 2012, 

12.715, de 17 de setembro de 2012, 11.371, de 

28 de novembro de 2006, 9.481, de 13 de 

agosto de 1997, 12.688, de 18 de julho de 

2012, 12.101, de 27 de novembro de 2009, 

11.438, de 29 de dezembro de 2006, 11.478, 

de 29 de maio de 2007, 12.973, de 13 de maio 

de 2014, 11.033, de 21 de dezembro de 2004, 

9.782, de 26 de janeiro de 1999, 11.972, de 6 

de julho de 2009, 5.991, de 17 de dezembro de 
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1973, 10.406, de 10 de janeiro de 2002, 9.514, 

de 20 de novembro de 1997, 11.775, de 17 de 

setembro de 2008, 10.150, de 21 de dezembro 

de 2000, e 10.865, de 30 de abril de 2004, e o 

Decreto-Lei nº 911, de 1º de outubro de 1969; 

revoga dispositivos do Decreto-Lei nº 1.569, 

de 8 de agosto de 1977, das Leis nºs 5.010, de 

30 de maio de 1966, e 8.666, de 21 de junho 

de 1993, da Medida Provisória nº 2.158-35, de 

24 de agosto de 2001, e do Decreto-Lei nº 

1.598, de 26 de dezembro de 1977; e dá outras 

providências. 

  

 

 

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de 

PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

CAPÍTULO I 

DA LEGISLAÇÃO FISCAL E FINANCEIRA 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção IV 

Da Isenção de Imposto de Renda sobre Alienação 

em Bolsa de Valores de Ações de Pequenas 

e Médias Empresas 
....................................................................................................................................................... 

 

Art. 19. As publicações ordenadas pela Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 

das companhias que atendam aos requisitos estabelecidos no art. 16 serão feitas por meio do 

sítio na internet da Comissão de Valores Mobiliários e da entidade administradora do mercado 

em que as ações da companhia estiverem admitidas à negociação.  

§ 1º As companhias de que trata o caput estão dispensadas de fazer suas 

publicações no órgão oficial da União, ou do Estado ou do Distrito Federal, mantida a 

publicação em jornal de grande circulação editado na localidade em que está situada a sede da 

companhia, que deverá ser efetuada de forma resumida e com divulgação simultânea da 

íntegra dos documentos no sítio do mesmo jornal na internet, durante o período em que 

fizerem jus ao benefício estabelecido no art. 16.  

§ 2º A publicação de forma resumida, no caso de demonstrações financeiras, 

deverá conter, no mínimo, comparativamente com os dados do exercício social anterior, 

informações ou valores globais relativos a cada grupo e respectiva classificação de contas ou 

registros, assim como extratos das informações relevantes contempladas nas notas 

explicativas, no parecer dos auditores independentes e do conselho fiscal, se houver.  

§ 3ºIncumbe ao respectivo jornal providenciar certificação digital da autenticidade 

dos documentos mantidos no sítio próprio, por autoridade certificadora credenciada no âmbito 

da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras - ICP-Brasil.  
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Seção V 

Da Tributação Incentivada de Títulos e Valores Mobiliários 

 

Art. 20. A Lei nº 12.431, de 24 de junho de 2011, passa a vigorar com as 

seguintes alterações:  

 

"Art. 1º ....................................................................................  

.................................................................................................. 

§ 10. Aplica-se o disposto neste artigo aos fundos soberanos que realizarem 

operações financeiras no País de acordo com as normas e condições 

estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional, ainda que domiciliados ou 

residentes em países com tributação favorecida nos termos do art. 24 da Lei 

nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996.  

..............................................................................................." (NR) 

"Art. 2º ....................................................................................  

§ 1º O disposto neste artigo aplica-se somente aos ativos que atendam ao 

disposto nos §§ 1º, 1º-A, 1º-B, 1º-C e 2º do art. 1º, emitidos entre a data da 

publicação da regulamentação mencionada no § 2º do art. 1º e 31 de 

dezembro de 2030.  

.............................................................................................." (NR) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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MEDIDA PROVISÓRIA Nº 892, DE 5 DE AGOSTO DE 2019 
 

 

Altera a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 

1976, e a Lei nº 13.043, de 13 de novembro de 

2014, para dispor sobre publicações 

empresariais obrigatórias.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 

da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:  

 

Art. 1º A Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, passa a vigorar com as 

seguintes alterações:  

"Art. 289. As publicações ordenadas por esta Lei serão feitas nos sítios eletrônicos da 

Comissão de Valores Mobiliários e da entidade administradora do mercado em que os 

valores mobiliários da companhia estiverem admitidas à negociação.  

 

§ 1º As publicações ordenadas por esta Lei contarão com a certificação digital da 

autenticidade dos documentos mantidos em sítio eletrônico por meio de autoridade 

certificadora credenciada pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-

Brasil.  

 

§ 2º Sem prejuízo do disposto no caput, a companhia ou a sociedade anônima 

disponibilizará as publicações ordenadas por esta Lei em seu sítio eletrônico, 

observado o disposto no § 1º.  

 

§ 3º A Comissão de Valores Mobiliários, ressalvada a competência prevista no § 4º, 

regulamentará a aplicação do disposto neste artigo e poderá:  

 

I - disciplinar quais atos e publicações deverão ser arquivados no registro do comércio; 

e  

 

II - dispensar o disposto no § 1º, inclusive para a hipótese prevista no art. 19 da Lei nº 

13.043, de de 13 de novembro de 2014.  

 

§ 4º Ato do Ministro de Estado da Economia disciplinará a forma de publicação e de 

divulgação dos atos relativos às companhias fechadas.  

 

§ 5º As publicações de que tratam o caput e o § 4º não serão cobradas." (NR) 

 

Art. 2º A Lei nº 13.043, de 13 de novembro de 2014, passa a vigorar com as 

seguintes alterações:  
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"Art. 19. As publicações das companhias que atendam aos requisitos 

estabelecidos no art. 16 serão feitas na forma do disposto no art. 289 da Lei 

nº 6.404, de 1976." (NR) 

 

Art. 3º A Lei nº 13.818, de 24 de abril de 2019, passa a vigorar com as seguintes 

alterações:  

 

"Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação." (NR) 

 

Art. 4º Ficam revogados:  

I - o § 6º e o § 7º do art. 289 da Lei nº 6.404, de 1976;  

II - o § 1º, § 2º e § 3º do art. 19 da Lei nº 13.043, de 2014; e  

III - o art. 1º da Lei nº 13.818, de 2019.  

 

Art. 5º Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação, 

produzindo efeitos no primeiro dia do mês seguinte à data de publicação dos atos da 

Comissão de Valores Mobiliários e do Ministério da Economia a que se refere o art. 289 da 

Lei nº 6.404, de 1976.  

 

Brasília, 5 de agosto de 2019; 198º da Independência e 131º da República.  

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO  

Paulo Guedes  
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LEI Nº 13.874, DE 20 DE SETEMBRO DE 2019 
 

 

Institui a Declaração de Direitos de Liberdade 

Econômica; estabelece garantias de livre 

mercado; altera as Leis nºs 10.406, de 10 de 

janeiro de 2002 (Código Civil), 6.404, de 15 

de dezembro de 1976, 11.598, de 3 de 

dezembro de 2007, 12.682, de 9 de julho de 

2012, 6.015, de 31 de dezembro de 1973, 

10.522, de 19 de julho de 2002, 8.934, de 18 

de novembro 1994, o Decreto-Lei nº 9.760, de 

5 de setembro de 1946 e a Consolidação das 

Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 

nº 5.452, de 1º de maio de 1943; revoga a Lei 

Delegada nº 4, de 26 de setembro de 1962, a 

Lei nº 11.887, de 24 de dezembro de 2008, e 

dispositivos do Decreto-Lei nº 73, de 21 de 

novembro de 1966; e dá outras providências. 

  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º Fica instituída a Declaração de Direitos de Liberdade Econômica, que 

estabelece normas de proteção à livre iniciativa e ao livre exercício de atividade econômica e 

disposições sobre a atuação do Estado como agente normativo e regulador, nos termos do 

inciso IV do caput do art. 1º, do parágrafo único do art. 170 e do caput do art. 174 da 

Constituição Federal.  

§ 1º O disposto nesta Lei será observado na aplicação e na interpretação do direito 

civil, empresarial, econômico, urbanístico e do trabalho nas relações jurídicas que se 

encontrem no seu âmbito de aplicação e na ordenação pública, inclusive sobre exercício das 

profissões, comércio, juntas comerciais, registros públicos, trânsito, transporte e proteção ao 

meio ambiente.  

§ 2º Interpretam-se em favor da liberdade econômica, da boa-fé e do respeito aos 

contratos, aos investimentos e à propriedade todas as normas de ordenação pública sobre 

atividades econômicas privadas.  

§ 3º O disposto nos arts. 1º, 2º, 3º e 4º desta Lei não se aplica ao direito tributário 

e ao direito financeiro, ressalvado o inciso X do caput do art. 3º.  

§ 4º O disposto nos arts. 1º, 2º, 3º e 4º desta Lei constitui norma geral de direito 

econômico, conforme o disposto no inciso I do caput e nos §§ 1º, 2º, 3º e 4º do art. 24 da 

Constituição Federal, e será observado para todos os atos públicos de liberação da atividade 

econômica executados pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios, nos termos do 

§ 2º deste artigo.  
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§ 5º O disposto no inciso IX do caput do art. 3º desta Lei não se aplica aos 

Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, exceto se:  

I - o ato público de liberação da atividade econômica for derivado ou delegado por 

legislação ordinária federal; ou  

II - o ente federativo ou o órgão responsável pelo ato decidir vincular-se ao 

disposto no inciso IX do caput do art. 3º desta Lei por meio de instrumento válido e próprio.  

§ 6º Para fins do disposto nesta Lei, consideram-se atos públicos de liberação a 

licença, a autorização, a concessão, a inscrição, a permissão, o alvará, o cadastro, o 

credenciamento, o estudo, o plano, o registro e os demais atos exigidos, sob qualquer 

denominação, por órgão ou entidade da administração pública na aplicação de legislação, 

como condição para o exercício de atividade econômica, inclusive o início, a continuação e o 

fim para a instalação, a construção, a operação, a produção, o funcionamento, o uso, o 

exercício ou a realização, no âmbito público ou privado, de atividade, serviço, 

estabelecimento, profissão, instalação, operação, produto, equipamento, veículo, edificação e 

outros.  

 

Art. 2º São princípios que norteiam o disposto nesta Lei: 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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MEDIDA PROVISÓRIA Nº 881, DE 30 DE ABRIL DE 2019 
* Convertida na Lei 13.874, de 20 de setembro de 2019 

 

 

Institui a Declaração de Direitos de Liberdade 

Econômica, estabelece garantias de livre 

mercado, análise de impacto regulatório, e dá 

outras providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 

da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:  

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º Fica instituída a Declaração de Direitos de Liberdade Econômica, que 

estabelece normas de proteção à livre iniciativa e ao livre exercício de atividade econômica e 

disposições sobre a atuação do Estado como agente normativo e regulador, nos termos do 

disposto no inciso IV do caput do art. 1º, no parágrafo único do art. 170 e no caput do art. 174 

da Constituição.  

§ 1º O disposto nesta Medida Provisória será observado na aplicação e na 

interpretação de direito civil, empresarial, econômico, urbanístico e do trabalho nas relações 

jurídicas que se encontrem no seu âmbito de aplicação, e na ordenação pública sobre o 

exercício das profissões, juntas comerciais, produção e consumo e proteção ao meio ambiente.  

§ 2º Ressalvado o disposto no inciso X do caput do art. 3º, o disposto no art. 1º ao 

art. 4º não se aplica ao direito tributário e ao direito financeiro.  

§ 3º O disposto no art. 1º ao art. 4º constitui norma geral de direito econômico, 

conforme o disposto no inciso I do caput e nos § 1º e § 4º do art. 24 da Constituição, e será 

observado para todos os atos públicos de liberação da atividade econômica executados pelos 

Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios, observado o disposto no § 2º.  

§ 4º O disposto no inciso IX do caput do art. 3º não se aplica aos Estados, ao 

Distrito Federal e aos Municípios, exceto se:  

I - o ato público de liberação da atividade econômica for derivado ou delegado por 

legislação ordinária federal; ou  

II - o ente federativo ou o órgão responsável pelo ato decidir se vincular ao 

disposto no inciso IX do caput do art. 3º por meio de instrumento válido e próprio.  

§ 5º Para fins do disposto nesta Medida Provisória, consideram-se atos públicos 

de liberação da atividade econômica a licença, a autorização, a inscrição, o registro, o alvará e 

os demais atos exigidos, com qualquer denominação, por órgão ou entidade da administração 

pública na aplicação de legislação, como condição prévia para o exercício de atividade 

econômica, inclusive o início, a instalação, a operação, a produção, o funcionamento, o uso, o 

exercício ou a realização, no âmbito público ou privado, de atividade, serviço, 

estabelecimento, profissão, instalação, operação, produto, equipamento, veículo, edificação e 

outros.  

 

Art. 2º São princípios que norteiam o disposto nesta Medida Provisória:  
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I - a presunção de liberdade no exercício de atividades econômicas;  

II - a presunção de boa-fé do particular; e  

III - a intervenção subsidiária, mínima e excepcional do Estado sobre o exercício 

de atividades econômicas. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 


